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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior
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Daniel Bessa chamou a atenção recentemente, neste 
jornal e neste espaço do Círculo, com números concre-
tos, para a influência que teve a decisão administrativa 
de dar o estatuto de capitais de distrito, em 1835, a 
certas cidades do Interior de Portugal. Considero tam-
bém que as decisões administrativas em matéria de 
organização territorial podem ter importantes efeitos 
positivos ou negativos.

Foi não só a organização administrativa em distri-
tos como a diminuição do número de municípios, 
iniciada em 1836, que fez com que o nosso Interior, 
apesar das suas debilidades, tivesse um conjunto 
significativo de polos urbanos (sedes de concelho) 
que permitem que pessoas situadas em qualquer um 
deles tenham a cerca de 20 a 40 km de distância ou-
tras sedes de concelho suficientemente equipadas e 
minimamente povoadas.

O mesmo não sucede em Espanha e isso tem, a meu 
ver, consequências para o desenvolvimento equili-
brado do Interior que não pode ser delimitado pela 
fronteira. Na verdade, os concelhos do lado portu-
guês têm uma dimensão territorial e também popu-
lacional muito superior aos seus parceiros do lado 
espanhol. O lado continental da Espanha conta com 
cerca de oito mil municípios e o de Portugal menos 
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Mapas dos municípios do distrito de Bragança e dos municípios da província 
de Zamora. Nesta, figuram os nomes das 12 comarcas, não dos 248 municípios.

Os dois mapas não estão na mesma escala.
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de 300 (276). Dando um exemplo mais concreto, que 
poderia ser replicado ao longo de toda a fronteira, 
comparemos o distrito de Bragança, onde se encon-
tra o Município de Miranda do Douro, sede da ACEC, 
e a província de Zamora. Tenha-se presente que a 
Espanha tem cerca de 50 províncias que foram cria-
das em 1833, com a mesma racionalidade dos nossos 
distritos.

O distrito de Bragança tem 6600 km2, mais de 120 
mil habitantes e doze municípios com os seus presi-
dentes de Câmara. Destes, nove têm mais de cinco 
mil habitantes e o menos populoso tem 3139 (Freixo 
de Espada à Cinta). O número de freguesias que se-
riam em Espanha entidades locales menores – e não 
existem em Zamora – é de 226.

A província de Zamora, por sua vez, com uma su-
perfície de mais de 10 500 km2 e mais de 160 mil 
habitantes tem 248 municípios, cada um com o seu 
presidente de Câmara (alcalde), dos quais mais de 
metade (142) tem menos de 150 habitantes. Apenas 
três municípios desta província têm mais de cinco 
mil habitantes (Zamora, Benavente e Toro). Curio-
samente, como se pode ver no mapa, a província tem 
delimitadas doze comarcas, que são meras circuns-
crições administrativas sem órgãos representativos. 

Esta situação dificulta claramente o necessário 
diálogo e cooperação entre um e outro lado da fron-
teira. Diálogo e cooperação que, apesar disso, devem 
existir e ter como finalidade promover o enriqueci-
mento desses territórios fronteiriços. Enriqueci-
mento que não teria finalidades meramente econó-
micas, nem procuraria transformar estes territórios 
de secular baixa densidade populacional em territó-
rios de alta densidade. Os territórios do Interior de-
vem ser preservados nas qualidades que, em regra, 
ainda possuem em termos de paisagem, ar, água, 
terra, cultura, história e património. Eles têm carac-
terísticas próprias para atividades agrícolas, agrope-
cuárias, florestais, industriais, turismo e outras, que 
não devem ser menosprezadas e antes mantidas e 
valorizadas.

Não se trata de litoralizar o Interior. Trata-se de 
manter o que de bom possuem. Importa evitar come-
ter os erros ocorridos no Litoral, com falta de planea-
mento e consequente desordenamento do território 
e desprezo pela natureza. O novo Interior exige 
adequado planeamento e o desenvolvimento de uma 
atividade económica que preserve o ambiente e 
atraia não só o turismo, mas pessoas que desejem 
residir em territórios com qualidade de vida. Não é 
tarefa fácil, mas é a tarefa para que todos somos 
chamados para bem do nosso país.


